
 

   

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS PARA PROJETOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS 

COMPLEXO CULTURAL DO PORTO DE SANTOS 

 

A Autoridade Portuária de Santos (APS), por meio do Complexo Cultural do Porto de Santos, 
torna público o presente Edital de Chamamento para seleção de projetos artísticos e culturais 
para ocupação temporária do espaço “Porto e Cultura”, sob sua gestão, conforme as 
condições abaixo. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objeto a seleção de até 60 (sessenta) propostas artísticas e 
culturais para ocupação temporária do espaço “Porto e Cultura”, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. O presente edital tem como finalidade apoiar a diversidade de linguagens artísticas e 
promover a realização de projetos culturais de artistas, coletivos, grupos artísticos brasileiros 
ou estrangeiros e entidades afins, contribuindo para a programação do Complexo Cultural do 
Porto de Santos e para o fortalecimento da relação entre o Porto e a sociedade. 

1.3. A seleção das propostas buscará estimular iniciativas especialmente no que se refere à 
valorização do patrimônio histórico-cultural, ao fortalecimento do vínculo com a sociedade e 
à promoção de ações culturalmente relevantes para a Região Metropolitana da Baixada 
Santista, em alinhamento ao objetivo institucional da APS de promoção da atuação 
socialmente responsável e valorização do patrimônio histórico-cultural. 

1.4. São objetivos deste Edital: 

a) Promover a difusão cultural, contribuindo para a formação de plateia, e alcance 
amplo de públicos diversos; 

b) Incentivar manifestações culturais típicas da Baixada Santista e seu entorno; 

c) Preservar a memória cultural da região; 

d) Valorizar a produção artística, colaborando para o desenvolvimento da cadeia 
produtiva da cultura;  

e) Democratizar o acesso a bens e serviços culturais ao público geral;  

f) Compor a programação 2026-2027 do Complexo Cultural do Porto de Santos. 

1.5. Poderão ser inscritos projetos nas seguintes linguagens artísticas: artes visuais, dança, 
música, teatro, literatura, circo e artes integradas. E com os formatos: apresentações, 
contação de histórias, oficinas, palestras, mostras, exposições, debates, aulas abertas, e 
demais formas de expressão artístico-culturais que respeitem as finalidades deste edital.  

1.6. Os projetos inscritos deverão apresentar resultados observáveis, tais como ações 
educativas, mediações culturais, estratégias de ampliação de público e iniciativas de inclusão 
social e territorial, entre outros.  



 

   

 

2. DOS ESPAÇOS DISPONÍVEIS E CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO 

2.1. O espaço “Porto e Cultura” está localizado no Complexo Cultural do Porto de Santos, 
Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, s/nº (esquina com Rua Conselheiro João Alfredo) – 
Macuco, Santos-SP, com abertura ao público de acordo com o funcionamento do Museu do 
Porto. 

2.2. O espaço “Porto e Cultura” terá suas metragens, planta baixa e fotos constando em 
Anexo A. 

2.3. As propostas deverão respeitar integralmente: 

a) limitações estruturais; 

b) normas de segurança; 

c) regras de preservação patrimonial; e 

d) orientações da equipe técnica da APS. 

2.4. A ocupação do espaço tem caráter cultural e institucional. 

2.5. Não haverá qualquer tipo de contrapartida financeira, ajuda de custo, cachê, premiação 
ou reembolso por parte da Autoridade Portuária de Santos (APS) aos proponentes 
selecionados. 

2.6. Todos os custos de produção, transporte, montagem, desmontagem, seguro, equipe 
técnica e materiais serão de responsabilidade do proponente. 

2.7. O prazo de ocupação, incluindo montagem e desmontagem, não deve ser superior a 45 
dias.  

 

3. DA VIGÊNCIA E CICLOS DE AVALIAÇÃO 

3.1. Este edital entra em vigor na data de sua publicação, e ficará disponível para o 
recebimento de propostas de maneira contínua ao longo do ano de 2026 e 2027. As propostas 
aceitas poderão ser realizadas em 2026, 2027 e 1º semestre de 2028, mediante 
disponibilidade e a critério da APS.  

3.2. O presente edital terá fluxo contínuo de inscrições ao longo de sua vigência. 

3.3. As propostas recebidas serão analisadas em ciclos periódicos de avaliação, com 
julgamento mensal das inscrições recebidas no período, observada a ordem cronológica de 
recebimento das inscrições e a disponibilidade de agenda do espaço. 

3.4. Para fins deste edital, serão considerados ciclos mensais as propostas submetidas entre 
o primeiro e o último dia de cada mês. 

3.5. O prazo para análise e manifestação da APS será de até 10 (dez) dias úteis após o 
encerramento de cada ciclo de avaliação. 



 

   

3.6. O resultado de cada ciclo será publicado no website 
https://www.portodesantos.com.br/comunidade-sustentabilidade/comunidade/complexo-
cultural/espaco-porto-cultura  

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Podem participar: 

a) pessoas físicas maiores de 18 anos; 

b) pessoas jurídicas de natureza cultural; 

c) coletivos artísticos, representados por responsável legal. 

4.2. Não serão aceitos projetos que: 

a) tenham finalidade publicitária ou comercial direta, ou que promovam marcas, produtos ou 
serviços; 

b) apresentem conteúdo ofensivo, discriminatório, preconceituoso, que incentivem 
violência, ilegalidades ou que violem direitos humanos; 

c) configurem plágio ou violação de direitos autorais; 

d) utilizem materiais perecíveis ou que possam comprometer a conservação do espaço; 

e) prejudiquem a integridade do espaço, do patrimônio histórico, do meio ambiente ou do 
público; 

f) envolvam maus-tratos a animais, ainda que sob a alegação de tradição cultural; 

g) possam colocar em risco ou prejudicar a imagem institucional da Autoridade Portuária de 
Santos – APS; 

h) sejam propostos por entidades da Administração Pública Direta ou Indireta; 

i) sejam propostos por entidade partidária, sindical ou religiosa, ou cujos sócios, diretores ou 
representantes sejam agentes públicos vinculados a essas naturezas, ou ainda projetos cujo 
conteúdo tenha viés de comunicação político-partidária, sindical ou religiosa. 

j) cujo proponente, ou seus diretores, sócios, administradores ou gerentes, mantenham 
vínculo empregatício ou relação de parentesco, na forma da lei, com empregado da APS ou 
de suas filiais; 

k) cujo proponente, ou seus diretores, sócios, administradores ou gerentes, tenham 
encerrado seu vínculo com a APS ou suas filiais há menos de 6 (seis) meses; 

l) cujo proponente, ou seus diretores, sócios, administradores ou gerentes, possuam contrato 
vigente de fornecimento de bens ou serviços com a APS ou suas filiais, ou possuam vínculo 
empregatício com empresa fornecedora da APS, excetuando-se desta restrição: 

I) contratos de patrocínio; e 

II) contratos de adesão a bens e serviços amplamente fornecidos no mercado, em 
condições padronizadas, nos termos do art. 54 da Lei nº 8.078/90; 

m) enquanto perdurarem os efeitos da sanção, de proponente: 

https://www.portodesantos.com.br/comunidade-sustentabilidade/comunidade/complexo-cultural/espaco-porto-cultura
https://www.portodesantos.com.br/comunidade-sustentabilidade/comunidade/complexo-cultural/espaco-porto-cultura


 

   

I) suspenso pela APS ou suas filiais; 

II) declarado inidôneo pela União; 

III) pessoa jurídica constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida 
ou declarada inidônea; 

IV) pessoa jurídica cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea; 

V) pessoa jurídica constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de 
empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram 
ensejo à sanção; 

VI) pessoa jurídica cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à 
sanção. 

4.3. O proponente deverá declarar que não possui quaisquer impedimentos constantes do 
Edital, na legislação vigente e no art. 38 da Lei nº 13.303/2016, conforme Anexos B e C 
(Declaração de Ausência de Impedimentos e Declaração Negativa de Parentesco, 
respectivamente). 

4.4. Cada proponente poderá inscrever até 2 (dois) projetos a cada 12 meses. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1. As inscrições são gratuitas e deverão ser apresentadas por meio de formulário eletrônico 
disponível no link https://forms.office.com/r/X2VDp1gQP7 

5.2.  Após submissão do formulário, o proponente deve encaminhar os seguintes arquivos 
por e-mail (museudoporto@portodesantos.gov.br) com o título “EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 01/2026 - INSCRIÇÃO - NOME DO PROJETO”, com arquivo único em formato PDF 
(limite máximo de 20MB) contendo: 

a) Currículo/Portfólio, incluindo texto informativo e mínimo de 15 imagens (para 

todos os proponentes); 

b) Anexos B e C deste edital, corretamente preenchidos e assinados pelo aplicativo 

gov.br (para todos os proponentes); 

c) Projeto expográfico, contendo lista e descrição das obras, planta de ocupação do 

espaço (planta baixa e vistas 3D), distribuição das obras, suportes e estruturas, 

recursos de iluminação, fluxos de circulação, memorial descritivo. Deverá ser 

elaborado e assinado por produtor cultural, ou museólogo, ou arquiteto, designer, 

artista visual ou profissional de área afim (para artes visuais); 

d) Roteiro, contendo título da obra ou apresentação; sinopse ou descrição geral da 

proposta; estrutura da apresentação, com descrição das partes, cenas, números ou 

movimentos; duração total prevista e duração aproximada de cada segmento 

(quando houver); número de participantes e respectivas funções; descrição de 

https://forms.office.com/r/X2VDp1gQP7
mailto:museudoporto@portodesantos.gov.br


 

   

elementos de cena e ação performática; necessidades técnicas básicas, incluindo som, 

luz, projeção, cenografia e montagem; interação com o espaço e com o público, 

quando prevista; classificação indicativa e perfil de público (para dança, teatro, circo 

ou artes performáticas); 

e) Setlist comentado e programa de execução (para música); 

f) Estrutura de recital ou sarau, sequência de leituras (para literatura). 

 

5.3. A inscrição, tanto na etapa de envio do formulário quanto o encaminhamento de 
arquivos por e-mail, não deverá conter links expiráveis ou com acesso restrito. 

5.4. O envio da proposta deverá ser feito com no mínimo 60 (sessenta) dias e no máximo 180 
(cento e oitenta) dias de antecedência da data de realização pretendida. 

5.5. A ausência de qualquer uma das informações/documentos solicitados implicará 
desclassificação da proposta.  

 

6. DA ACESSIBILIDADE 

6.1. Os projetos deverão contemplar medidas de acessibilidade, visando ampliar o acesso de 
diferentes públicos às atividades culturais propostas. 

6.2. Consideram-se medidas de acessibilidade, entre outras: 

a) recursos de acessibilidade comunicacional, tais como intérprete de Libras, audiodescrição, 
legendas ou materiais em linguagem simples; 

b) adequações físicas e de circulação, respeitadas as características do espaço e orientações 
da equipe técnica da APS; 

c) estratégias de mediação cultural acessível, voltadas a públicos diversos, incluindo pessoas 
com deficiência, idosos, estudantes e grupos em situação de vulnerabilidade; 

d) ações educativas inclusivas. 

6.3. As medidas de acessibilidade deverão ser descritas de forma clara no ato da inscrição. 

 

7. DA SELEÇÃO 

7.1. As propostas inscritas serão analisadas pela APS, com base nos critérios técnicos e 
conceituais estabelecidos neste edital. 

7.2. A análise das propostas considerará os seguintes critérios: 

a) conformidade com as exigências documentais do edital; 

b) clareza e consistência das informações apresentadas; 

c) viabilidade técnica e operacional do projeto; 

d) adequação ao espaço e medidas de acessibilidade; 

e) alinhamento com o objetivo deste edital; 



 

   

f) alinhamento com a missão institucional da APS; 

g) potencial de geração de resultados observáveis, tais como ações educativas, mediações 
culturais, formação de público, inclusão social ou territorial; 

h) ações afirmativas e contribuição para a diversidade cultural e para acesso e inclusão de 
públicos diversos. 

7.3. Para fins de análise de propostas no critério “Ações afirmativas”, serão consideradas as 
propostas que apresentarem uma ou mais das seguintes características: 

a) proponentes sediados na Região Metropolitana da Baixada Santista; 
b) realização de ações educativas gratuitas, tais como oficinas, palestras, rodas de conversa, 
visitas mediadas ou atividades com escolas públicas ou projetos sociais, durante a realização 
da ocupação no espaço; 
c) adoção de medidas de acessibilidade, tais como intérprete de Libras, audiodescrição, 
legendas, mediação acessível, materiais táteis ou recursos de linguagem simples; 

d) proponentes iniciantes ou pequenos produtores culturais; 

e) projetos que promovam diversidade cultural e inclusão social, seja pela temática, seja pela 
composição da equipe artística. 

7.4. As propostas serão classificadas nas seguintes categorias: 

a) Deferida: quando atender integralmente às exigências do edital, apresentar clareza nas 
informações, viabilidade técnica e adequação ao espaço, bem como alinhamento com os 
objetivos institucionais da APS; 

b) Pendente: quando houver necessidade de complementação de documentos, 
esclarecimentos, ajustes técnicos ou adequação de datas propostas; 

c) Indeferida: quando não atender às exigências do edital, apresentar inconsistências 
relevantes, inviabilidade técnica, inadequação ao espaço ou incompatibilidade com os 
objetivos institucionais da APS.  

7.5. As propostas classificadas como “Deferidas” seguirão para a etapa de habilitação e 
assinatura do Termo de Ocupação Cultural (Anexo D), e então inseridas na programação 
conforme ordem cronológica de inscrição, respeitada a disponibilidade do espaço, o 
calendário institucional da APS e a necessidade de organização da agenda cultural. 

7.6. Nos casos classificados como “Pendente”, o proponente será notificado para 
saneamento das pendências no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.7. O não atendimento no prazo estabelecido poderá resultar na reclassificação da proposta 
para “Indeferida” ou na perda da prioridade na ordem cronológica de programação. 

7.8. Caberá interposição de recurso administrativo exclusivamente nos casos de 
indeferimento por motivos formais, tais como ausência de documentos ou informações 
incompletas. 



 

   

7.9. O recurso deverá ser apresentado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da 
publicação do resultado (descrita no item 3.6), pelo endereço eletrônico 
museudoporto@portodesantos.gov.br, com o título “EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
01/2026 - RECURSO - NOME DO PROJETO”. 

 

8. DA HABILITAÇÃO E ASSINATURA DO TERMO DE OCUPAÇÃO CULTURAL 

8.1. Os proponentes cujas propostas forem classificadas como “Deferidas” serão contatados 
pela APS para fins de habilitação e formalização da ocupação do espaço. 

8.2. O proponente deverá apresentar, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da comunicação, os documentos necessários para habilitação, sob pena de 
perda da prioridade na programação ou desclassificação da proposta. 

8.3. Os documentos mencionados no item 8.2 devem ser enviados por e-mail para o endereço 
eletrônico museudoporto@portodesantos.gov.br, com o título “EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 01/2026 - HABILITAÇÃO - NOME DO PROJETO”: 

a) Pessoa Física: 

• documento oficial de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou documento de 
entidade de classe);  

• CPF;  

• comprovante de residência atualizado ou declaração de residência. 

b) Pessoa Jurídica: 

• Estatuto Social, Contrato Social ou Registro Civil de Pessoa Jurídica;  

• documentos pessoais do representante legal, conforme ato constitutivo;  

• comprovante de endereço da instituição ou declaração equivalente. 
 
8.4. A APS poderá solicitar documentos complementares, caso necessário, para verificação 
das informações prestadas no ato da inscrição. 
8.5. Durante a fase de habilitação, as propostas classificadas como “Deferidas” passarão por 

diligência de integridade e verificação de conformidade pela área competente da APS, nos 

termos do Manual de Diligência de Integridade da Autoridade Portuária de Santos. 

8.6. A constatação de impedimentos legais, conflitos de interesse ou inconformidades 

relevantes resultará na desclassificação da proposta. 

8.7. Os proponentes habilitados deverão assinar o Termo de Ocupação Cultural, instrumento 
que estabelecerá as condições de uso do espaço, prazos, responsabilidades das partes e 
demais regras aplicáveis à execução do projeto. 
8.8. O Termo de Ocupação Cultural deve ser assinado em até 3 dias úteis após o envio deste, 
sendo possível assinatura presencial ou pelo aplicativo gov.br. O descumprimento do prazo 

mailto:museudoporto@portodesantos.gov.br
mailto:museudoporto@portodesantos.gov.br


 

   

implicará na desclassificação da proposta, podendo a APS convocar outra proposta, 
observada a ordem cronológica de inscrição. 
8.9. A assinatura do Termo de Ocupação Cultural não gera vínculo institucional permanente 
ou qualquer expectativa de direito à realização de futuras ocupações culturais. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE 

9.1. São responsabilidades do proponente selecionado: 

a) produção integral do projeto, incluindo materiais, transporte, montagem, execução 
e desmontagem do projeto; 

b) equipe técnica própria; 

c) seguro das obras e do evento (não obrigatório, porém recomendável) 

d) cumprimento das normas técnicas do espaço; 

e) devolução do espaço íntegro e pintado nas mesmas condições e nas mesmas cores 
originais. 

9.2. Caso haja pintura de paredes ou estruturas, o proponente deverá solicitar autorização 
prévia formal, bem como devolver o espaço pintado nas mesmas condições e nas mesmas 
cores originais, após desmontagem.  

9.3. Não é permitida perfuração, fixação permanente ou alteração estrutural sem 
autorização. 

9.4. Danos ao patrimônio deverão ser integralmente ressarcidos. 

9.5. O proponente é integralmente responsável pela obtenção de autorizações, licenças e 
liberações relativas a direitos autorais, conexos, uso de imagem, execução musical ou 
quaisquer outros direitos necessários à realização do projeto. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA APS 

10.1. Caberá à APS: 

a) disponibilização do espaço; 

b) fiscalização técnica durante a montagem e desmontagem; 

c) abertura e fechamento do espaço em dias e horários consonantes aos do museu do 
porto; 

d) limpeza durante a realização do evento. 

10.2. A APS não se responsabiliza por: 

a) furtos e roubos; 

b) danos às obras; 

c) acidentes; 

d) seguros. 



 

   

 

11. DA COMERCIALIZAÇÃO 

11.1. Não será permitida cobrança de ingressos nem a venda direta de obras e outros itens 
no espaço. 

11.2. Poderá ser disponibilizada lista de obras e contatos do artista para negociação externa. 

 

12. DO DIREITO DE IMAGEM E DA DIVULGAÇÃO 

12.1. O proponente autoriza a APS a utilizar imagens, registros audiovisuais e fotografias 
relacionados ao projeto cultural e à ocupação do espaço em caráter institucional não 
comercial, por prazo determinado de 3 (três) anos e com alcance territorial global, garantida 
a devida atribuição de créditos e preservação dos direitos morais dos autores. 

 

12.2. A divulgação do projeto é de responsabilidade exclusiva do proponente. A Autoridade 
Portuária de Santos (APS) poderá, a seu critério, realizar divulgação institucional 
complementar, figurando como apoiadora e colaboradora, não como realizadora do projeto. 

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1. Os dados pessoais fornecidos pelos proponentes serão tratados pela APS 

exclusivamente para fins de execução deste Edital, observadas as disposições da Lei nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

13.2. A APS poderá utilizar os dados para fins de comunicação institucional, análise 
documental, habilitação, acompanhamento da execução cultural e cumprimento de 
obrigações legais e administrativas. 

13.3. Os dados serão armazenados pelo período necessário ao cumprimento das finalidades 
relacionadas ao presente chamamento público e às obrigações legais aplicáveis.  

14. DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO 

14.1. O proponente selecionado deverá apresentar, ao final da ocupação, relatório 
simplificado de execução do projeto, contendo: 

a) descrição das atividades realizadas; 

b) estimativa de público alcançado; 

c) registro fotográfico ou audiovisual; 

d) informações sobre ações educativas, mediações ou atividades complementares realizadas, 
quando houver; 

e) registro de eventuais ocorrências relevantes. 



 

   

14.2. O relatório tem caráter não financeiro, sendo destinado ao acompanhamento 
institucional, à transparência e ao aprimoramento das ações culturais da APS. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A inscrição implica concordância integral com o edital. 

15.2. Casos omissos serão resolvidos pela APS. 

15.3. O edital poderá ser revogado por interesse administrativo. 

 



 

   

ANEXO A – PLANTA, METRAGENS E ESPECIFICAÇÕES DO ESPAÇO “PORTO E CULTURA” 

 



 

   



 

   

 

 

Infraestrutura disponível 

O espaço “Porto e Cultura” poderá contar, conforme disponibilidade operacional e 

técnica da APS, com elementos expositivos e de apoio atualmente existentes no local, tais 

como spots de iluminação, trilhos elétricos, mobiliários, divisórias, bancadas e equipamentos 

similares. 

A disponibilização desses itens não é garantida, podendo sofrer alterações, 

remanejamentos, indisponibilidade temporária ou substituições por motivos técnicos, 

operacionais, institucionais ou de manutenção, sem que isso gere direito a reivindicações, 

indenizações ou expectativa de fornecimento específico por parte da APS. 

Caberá ao proponente prever, em seu projeto expográfico ou roteiro técnico, 

soluções compatíveis com eventual indisponibilidade parcial ou total desses recursos. 

 

 



 

   

ANEXO B – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE1  

 

À 
AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS S.A.  
REF.: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

Prezados Senhores,  

O PROPONENTE DECLARA, sob as penas da Lei, que:  

1. Não possui administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
social que seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista 
contratante;  

2. Não se encontra suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista; 

3. Não foi declarado inidôneo pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade 
federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

4. Não é constituída por sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;  

5. Não possui administrador que seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea;  

6. Não é constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

7. Não possui administrador que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

8. Não possui, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 
mesma natureza, de empresa declarada inidônea.  

Local e data,  

 

 
1 Pessoa Física: Nome/CPF ; Pessoa Jurídica: Razão Social/CNPJ 



 

   

Assinatura 

ANEXO C – DECLARAÇÃO NEGATIVA DE PARENTESCO 

 

Eu ....................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
..................................., e do CPF nº ..................................., DECLARO, para os devidos fins, que 
não tenho cônjuge, companheiro ou parente(s), em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, membro(s) da AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS S.A, conforme previsão 
do artigo 11, § 1º, inciso II, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, da APS. Declaro 
serem verdadeiras as informações aqui prestadas, sob as penas do art. 299 do Código Penal, 
comprometendo-me, ainda, a fazer a imediata comunicação à AUTORIDADE PORTUÁRIA DE 
SANTOS S.A., de qualquer alteração dos dados acima mencionados.  

 

Local e data,  

 

 

Assinatura 

 

 



 

   

ANEXO D – TERMO DE OCUPAÇÃO CULTURAL 

 
TERMO DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO “PORTO E CULTURA” 
COMPLEXO CULTURAL DO PORTO DE SANTOS 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, a AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS – APS, 
doravante denominada APS, e de outro lado o(a) proponente selecionado(a) no Edital de 
Chamamento Público nº 01/2026, qualificado(a) abaixo, doravante denominado(a) 
OCUPANTE, celebram o presente TERMO DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO CULTURAL, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1. O presente Termo tem por objeto a ocupação temporária do espaço “Porto e Cultura”, 
localizado no Complexo Cultural do Porto de Santos, para realização do projeto cultural: 
Título do projeto: ____________________ 
Proponente: ____________________ 
Período de ocupação: ____ / ____ / ______ a ____ / ____ / ______ (incluindo montagem e 
desmontagem) 
 
1.2. A ocupação destina-se exclusivamente à realização do projeto habilitado no âmbito do 
Edital de Chamamento Público nº 01/2026. 
1.3. É vedada a utilização do espaço para finalidade diversa da aprovada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA NATUREZA DA OCUPAÇÃO 
2.1. A ocupação é concedida em caráter precário, temporário e não oneroso. 
2.2. O presente Termo não gera vínculo contratual, locatício, trabalhista, comercial ou 
associativo entre as partes. 
2.3. Não haverá qualquer tipo de pagamento, ajuda de custo, cachê ou reembolso por parte 
da APS, devendo a OCUPANTE arcar com todos os encargos legais, impostos, taxas, 
contribuições ou recolhimentos obrigatórios (ECAD, SBAT; direitos autorais de obras, de 
imagens entre outros) e o pagamento de salários e encargos fiscais, sociais, trabalhistas e 
previdenciários dos funcionários, prepostos e empregados, ou ainda, despesas com terceiros 
que façam parte do projeto proposto, ficando a APS ausente de quaisquer ônus. 
2.4. Antes de iniciar o período de ocupação, o espaço passará por vistoria conjunta, a ser 
assinada pela APS e pelo OCUPANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO OCUPANTE 
3.1. São obrigações do OCUPANTE: 
I — executar integralmente o projeto aprovado; 
II — arcar com todos os custos de produção, montagem, desmontagem e operação; 
III — providenciar equipe técnica necessária; 
IV — respeitar normas técnicas e de segurança do espaço; 



 

   

V — cumprir horários de montagem, funcionamento e desmontagem; 
VI — responsabilizar-se por transporte e guarda de obras e equipamentos; 
VII — responder por danos causados ao patrimônio; 
VIII — obter licenças e autorizações necessárias (direitos autorais, ECAD, etc.); 
IX — submeter previamente materiais de montagem especiais para aprovação técnica; 
X – encaminhar a lista de pessoas que acessarão o Complexo Cultural do Porto de Santos, 
incluindo número de CPF; 
XI – atender as orientações da equipe de fiscalização da APS durante montagem, execução e 
desmontagem.   
 
CLÁUSULA QUARTA — DA CONSERVAÇÃO DO ESPAÇO 
4.1. O OCUPANTE deverá zelar pela integridade do espaço. 
4.2. Qualquer intervenção física depende de autorização prévia da APS. 
4.3. Caso o OCUPANTE deseje realizar pintura de paredes ou estruturas: 

• deverá haver autorização formal prévia; 

• deverão ser usados materiais aprovados. 
4.4. Em todos os casos, o espaço deverá ser devolvido pintado nas mesmas condições e nas 
mesmas cores originais. 
4.5. Danos deverão ser integralmente ressarcidos. 
 
CLÁUSULA QUINTA — DAS VEDAÇÕES 
5.1. É vedado ao OCUPANTE: 

• transferir a ocupação a terceiros; 

• cobrar ingressos; 

• realizar venda direta no espaço; 

• realizar ações publicitárias ou promocionais de terceiros, a menos que aprovado pela 
ASCCP; 

• perfurar, fixar permanentemente ou alterar estruturas sem autorização; 

• utilizar materiais perigosos ou perecíveis sem aprovação. 
 
CLÁUSULA SEXTA — DA DIVULGAÇÃO 
6.1. A divulgação do projeto é de responsabilidade exclusiva do OCUPANTE. 
6.2. A APS poderá realizar divulgação institucional complementar, a seu critério, figurando 
como apoio institucional.  
6.3. Toda peça de divulgação que utilize o nome ou marca da APS deverá ser previamente 
aprovada. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA — DO DIREITO DE IMAGEM 
7.1. O OCUPANTE autoriza o uso, pela APS, de imagens, vídeos e registros do projeto para 
fins institucionais, educativos e de divulgação, sem ônus. 
7.2. O OCUPANTE é responsável por autorizações de imagem de participantes. 
 



 

   

CLÁUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE 
8.1. A APS não se responsabiliza por: 

• furtos 

• danos a obras 

• acidentes 

• perdas de equipamentos 

• sinistros de qualquer natureza. 
8.2. A responsabilidade civil e técnica pela atividade é integralmente do OCUPANTE. 
 
CLÁUSULA NONA — DA REVOGAÇÃO 
9.1. A APS poderá revogar a ocupação a qualquer tempo em caso de: 

• descumprimento do edital ou deste Termo; 

• risco à segurança; 

• uso indevido do espaço; 

• interesse administrativo justificado. 

• ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a realização da atividade. 
9.2. Sempre que possível, a revogação será precedida de notificação ao OCUPANTE, com 

indicação das irregularidades constatadas e concessão de prazo razoável para sua 

regularização, quando cabível. 

9.3. Não sendo sanadas as irregularidades no prazo concedido, ou nos casos em que não seja 
possível a regularização, a ocupação poderá ser revogada de forma imediata. 

9.4. A revogação não gera direito a indenização ou reembolso por parte da APS, ressalvadas 

situações excepcionais devidamente justificadas pela Administração. 

9.5. Eventuais custos já incorridos pelo OCUPANTE serão de sua exclusiva responsabilidade, 
não cabendo ressarcimento, salvo decisão expressa e motivada da APS. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO ENCERRAMENTO 
10.1. Encerrado o período, o espaço passará por vistoria conjunta, a ser assinada pela APS e 
pelo OCUPANTE, e deverá ser devolvido limpo, desocupado, nas condições originais, 
incluindo pintura.  
 
10.2. Caso sejam constatados danos nos espaços, os prejuízos apurados deverão ser 

indenizados pela OCUPANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 
11.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Santos/SP para dirimir 
eventuais controvérsias decorrentes deste instrumento, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja 
 
 



 

   

ASSINATURAS 
 
Autoridade Portuária de Santos — APS 
Nome: __________________ 
Cargo: __________________ 
Assinatura: __________________ 
 
OCUPANTE 
Nome: __________________ 
CPF/CNPJ: __________________ 
Assinatura: __________________ 
 
Data: ____ / ____ / ______ 
 
 


	a) Pessoa Física:

